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RESUMO: O trabalho expressa um ponto de vista crítico sobre a enfermagem de 
saúde pública como prática social. É um estudo reduzido em três partes princi­

pais: um pouco de história da enfermagem moderna e da enfermagem de saúde 
pública; a enfermagem moderna no Brasil, contexto para a enfermagem de 

saúde pública; e uma discussão sobre saltos evolutivos e outras questões do 
modelo educacional da Escola de Enfermagem Anna Nery da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro. A autora ressalta significados - marcos ou fronteiras -
desse modelo de formar enfermeiras(os), numa visão de saúde pública e em que 

pese o papel da mulher na sociedade. 

À GUISA DE INTRODUÇÃO 

Esta. é uma oportunidade ímpar 
em que me aventuro a fazer uma apre­
ciação critica sobre assuntos que envol­
vem a enfermagem de saúde pública. 

A abordagem mais adequada 
poderia ser a de especialista. em área 
restrita.. Não é o meu tipo de aborda­
gem. Como especialista. de enferma­
gem, desejo antecipar minhas limita­
ções. Mas, enquanto conferencista, 
também tenho possibilidades. O assun­
to envolve uma questão antiga e atual. 
E como sua relevância é indiscutível, 
sobretudo para a Escola de Enfermagem 

Anna Neiy (EEAN), só vejo razões para 
me haver com o tema. Fundada há 
mais de 70 anos, a EEAN, em seus 
primórdios, significou um momento 
decisivo na trajetória de Carlos Cha -
gas, como Diretor Geral do Departa­
mento Nacional de Saúde Pública 
(DNSP), e no contexto da Missão Téc­
nica de Cooperação para o Desenvol­
vimento da Enfermagem no Brasil. 

Parafraseando leda Barreira e 
Castro (1 O), eu diria que, ao lado da 
enfermagem brasileira, a EEAN nas­
ceu sob a égide da saúde pública. Só 
esse fato já constitui motivo para 
apostar na ousadia frente ao tema. E 
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como sou enfermeira e professora da 
EEAN, eu não pecaria por negligên­
cia. O ângulo de visão das coisas, o 
modo de pensar sobre a enfermagem, 
sobre a Escola e tudo que lhe interes­
sa expressam a subjetividade profis­
sional, outra face de minha nature­
za. Entendo, aliás, que é chegado o 
momento de buscar uma definição 
mais clara do meu trabalho. 

Sem pretender justificar-me, 
tudo que sei sobre a enfermagem face 
ao tema é pouco. Farei uma análise cri­
tica e tratarei de assuntos dos marcos 
ou fronteiras da formação da enfermei­
ra, no interesse da saúde pública. Mas 
meu intuito não é o de resolver proble­
mas. Apenas o de colocá-los. E afinal 
qual é a alxmiagem de minha prefe­
rência na busca de explicar como per­
xw a enfenna~m e moo q~ ~e diz 
respeitd! Certa ocasião tentei explicar 
isso. Tenho dúvidas sobre o que posso 
alcançar agora. Contudo, não vejo como 
escapar de esclarecer minha posição. 
Conforme Howar S. Becker (6), posso 
ser antiquada, mas prefiro um modo 
artesanal de ciência, no qual cada pes­
quisador produz teorias e métodos ne­
cessários a seu trabalho. Devo admitir, 
não obstante com mais de 40 anos de 
experiência profissional, e com o modo 
de pensar sobre a enfermagem, não te­
nho ilusões quanto ao poder de convic­
ção. Desejo deixar claro que percebo e 
abordo a enfermagem, numa dimensão 
de totalidade. Perceber, sentir e apreci­
ar a enfermagem em razão de 
significante e siznificado é muito im­
portante para mim. Se falho na forma 
de interpretá-la ou de expressá-la no 
discurso, então que Deus me perdoe 

quanto à obrigação de compartilhar o 
que me encanta e o que me espanta. 

Depois de haver escrito à cus­
ta de "conjeturas" e de "reflexões" 
sobre esta profissão que aprendi a 
amar mais do que a conhecer, não 
pretendo pontificar a partir de razões 
inabaláveis. Tampouco pretendo de­
fender uma posição fechada. Diante 
da enfermagem minha atitude é filo­
sófica, de leveza e flexibilidade. Ati­
tude aberta para uma enfermagem 
que, em sua globalidade, é consistente 
com o tempo histórico focalizado. 

Entretanto, essa atitude - como 
no dizer de Italo Calvino (8) - "está 
associada à precisão e à determina­
ção, nunca ao que é vago e aleatório". 
Cumpre admitir que não pretendo 
uma demonstração rigorosa, baseada 
em referenciais estritos:- E fique as­
sentado que não tenho a intenção de 
fazer tabula rasa do conhecimento 
acumulado sobre "o assunto, 

Assim sendo, que minhas co­
locações sejain aceitas como a saída 
que encontrei para expressar o que 
penso sobre a enfermagem de saú­
de pública como prática social e o 
atual modelo da EEAN, quanto à for.­
mação da enfermeira numa visão de 
saúde pública e a partir do papel da 
mulher na sociedade. 

Mas a idéia de abordar o as­
sunto justifica-se. Tenha-se em con­
sideração que, além de ter surgido no 
Brasil sob o paradigma do Sistema 
Nightngale, a EEAN, ao lado da en­
fermagem brasileira, desde seu iní­
cio, assumiu o compromisso com a 
saúde de todos. 
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DA ENFERMAGEM MODERNA E 
DA ENFERMAGEM DE SAÚDE 

PÚBLICA: UM POUCO DE 
HISTÓRIA 

Na segunda metade do século 
XIX, a medicina já alcançava impor­
tância no diagnóstico das doenças, no 
ensino e na pesquisa, quando, sob a 
visão de Florence Nightingale, nasce 
a enfermagem como reforma da as­
sistência aos enfermos e como ajuda 
na saúde das pessoas e das famílias. 

Na concepção da Sra. 
Nightingale (21), as novas enfermei­
ras deviam atuar sob impulso 
vocacional e dever moral. A elas com­
petia o ensino de enfermagem, de 
princípios e preceitos de higiene e de 
cuidados à saúde. E deviam demons­
trar-se pelo exemplo, atuando como 
missionárias da "mais bela das artes -
a arte de enfermagem". 

É necessário, aqui, falar de dois 
acontecimentos relativos à história da 
enfermagem moderna. O primeiro cabe 
a William Rathbone, rico residente de 
Llverpool, que, sabendo do interesse de 
Florence.Nigthingale pela enfermagem 
domiciliar, consultou-a sobre a possi­
bilidade de um serviço em que as enfer­
meiras pudessem cuidar dos doentes nos 
domicílios dos distritos. A Sra. 
Nigthingale sugeriu uma nova Escola, 
onde seriam treinadas enfermeiras em 
enfermagem distrital e domiciliar. 

Em 1862, o Sr. Rathbone fundou 
a nova Escola e contratou uma Enfer­
meira Nigthingale para dirigi-la. 
Llverpool foi dividida em distritos com 
uma enfermeira dirigindo e supervisio­
nando o trabalho de visitadoras. O Sr. 

Rathbone acompanhou o trabalho das 
enfermeiras e as visitas aos domicílios. 

O segundo acontecimento, no 
final do século XIX, com as transfor­
mações sociais e pressões de um 
mundo populoso, as enfermeiras 
Nightingale aprenderam a agir de 
forma organizada, para proteger di­
reitos comuns. Surgem os movimen­
tos de trabalhadores e os de mulhe­
res que apelavam por "direitos 
iguais", e sob tais influências, as en­
fermeiras discutem: a necessidade de 
agir em grupo, o ajustamento do Sis­
tema Nigthingale à prática em dife­
rentes locais e a falta de base legal 
para a profissão. 

Em 188 7, foi criada a Associ­
ação Real de Enfermeiras Britânicas 
para organizar as associadas em tor­
no de reivindicações pelo registro da 
profissão. Outro grupo se opôs ao 
"movimento do registro" e anulou os 
esforços pelo registro da enferma -
gem. A Sra. Nigthingale apoiou a 
oposição porque, em sua concepção, 
a enfermagem era uma espécie de 
"chamado vocacional" e não deve­
ria ser regulada por lei (1 7). 

Em 1893, essas questões foram 
discutidas na Feira Mundial de Chi­
cago, quando o "movimento feminis­
ta" começava sua luta. Enfermeiras 
inglesas e norte-americanas decidi­
ram firmar o Sistema Nigthingale 
com sua vertente vocacional, reco­
nheceram e incorporaram a vertente 
associativa e assumiram, como ter­
ceira vertente, a filosofia feminista. 
Nos Estados Unidos e no Canadá, o 
Sistema Nigthingale, além das divi­
sões - enfermagem hospitalar, domi-
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ciliar e distrital - , ganha sentido com 
essas três vertentes referidas. 

No início do século XX, no pri­
meiro Congresso Internacional de 
Enfermeiras (Buffalo/USA, em 
1901), discutiu-se a enfermagem 
moderna e a condição da mulher na 
sociedade. Foi apresentado um rela­
tório sobre a situação brasileira - com 
a carência de Escolas de Enfermagem 
e o fato do cuidado aos enfermos 
prestado por religiosas ( 16). 

Pelo que interessa à enfermagem 
de saúde pública, nos Estados Unidos, 
e também às raizes do Sistema 
Nithingale, no Brasil, cabe registrar 
que, em 1918 e 1919, realizaram-se, 
em Nova York, duas conferências so­
bre o "status" da enfermeira de saúde 
pública e a educação da enfermeira em 
geral. A conclusão foi que não se po­
dia tratar desses assuntos sem incluir a 
enfermagem hospitalar e a que se pra­
ticava nos domicílios. 

Nos Estados Unidos, os interes­
sados da área já sabiam do valor da 
enfermeira como instrutor sanitário. 
As duas conferências foram 
publicadas, em 1923, como um rela­
tório de pesquisa (15), a primeira ava­
liação da enfermagem como empre­
endimento social. E "foi reconhecido 
que o problema da enfermagem e da 
educação. em enfermagem devia ser 
tratado como preparo da enfermeira 
para o cuidado de enfermagem em 
qualquer situação e, principalmente, 
com relação à luta sanitária mundial. 

Embora não seja possível ana­
lisar o relatório Goldmark, suas con­
clusões influenciaram a EEAN, em seu 
inicio, e o desenvolvimento da enfer-

magem brasileira. E vale assinalar que 
Ethel Parsons, enfermeira do Serviço 
Internacional de Saúde da Fundação 
Rockfeller, envidou todos os esforços, 
em nosso país, por um modelo de en­
sino e de prática de enfermagem com 
parâmetros legaís, padrões elevados e 
princípios doutrinários que fortaleci­
am a enfermagem moderna na reali­
dade norte-americana. 

A ENFERMAGEM MODERNA NO 
BRASIL: CONTEXTO PARA A 

ENFERMAGEM DE SAÚDE 
PÚBLICA 

Em 1921, no bojo da reforma 
do DNSP entra em cena, no Brasil, o 
Sistema Nigthingale. Além da místi­
ca vocacional, o modelo traz as in­
tenções associativas quanto à legali­
dade da profissão, as preocupações 
com o papel social da mulher enfer­
meira e os propósitos de cuidados não 
somente aos doentes e suas famílias, 
mas principalmente aos sadios. 

Tudo, ou quase tudo, desta 
parte está no relatório de Ethel 
Parsons (22). A autora expressa-se 
sobre esse modelo destacado como de 
enfermagem de saúde pública. Afir­
ma que foram os médicos do DNSP 
os primeiros a sentir necessidade de 
enfermeiras de saúde. pública, para 
fazer uma ponte entre as Inspetorias 
e os domicílios, as quaís tecnicamente 
habilitadas poderiam contribuir nos 
programas de saúde pública. 

Carlos Chagas Filho (11) refe­
re que o saneamento ambiental era 
precário e a falta de educação sobre 
saúde era um desafio. O sistema de -
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saúde pública apresentava-se em de­
cadência e o desaparelhamento dos 
mecanismos sanitários era 
preocupante. O então Distrito Fede­
ral carecia de medidas para liberar­
se o Porto do Rio de Janeiro ao comér­
cio internacional. E afirma: "o pró­
prio Presidente da República chamou 
Carlos Chagas para dirigir o DNSP e 
liderar as reformas sanitárias de que 
necessitava o país. As reformas foram 
processadas com disciplina rígida 
quanto às demandas governamentais 
e às exigências de saúde pública em 
todo o Brasil". 

"Como medida provisória em 
face da falta de enfermeiras de saúde 
pública, - refere Edith Fraenkel (14) -
, foi criado um grupo de visitadoras 
instruídas pelos médicos. Assumidas 
do desejo de servir, começaram essas 
moças, em janeiro de 1921, a exercer 
a vigilância em domicílios sobre ca­
sos de tuberculose. Mas, embora qui­
sessem fazer muito, faltavam-lhes os 
conhecimentos de enfermagem, sen­
do o seu trabalho pouco produtivo". 

Carlos Chagas solicitou, então, 
o auxílio da Fundação Rockefeller 
para a organização do Serviço de 
Enfermeiras do Departamento, o qual 
foi estabelecido com base em dia.g­
nóstico de Ethel Parsons, que reco­
mendou a criação de uma Escola de 
Enfermeiras (atual EEAN/UFRJ), que 
foi criada como disposto no Decreto 
nº 15. 799/22, que também "aprova 
o Regulamento do Hospital Geral de 
Assistência do Departamento Nacio­
nal de Saúde Pública"(7). Posterior­
mente, a Escola é regulamentada pelo 
Decreto nº 16.300/ 23 (7). 

Como a preparação da enfer­
meira de saúde pública seria demo­
rada (24), as providências imediatas 
foram para o Serviço de Enfermeiras. 
Clara Louise Kieninger (19) relata: 
"o trabalho no DNSP era quase so­
bre- -humano para a Sra. Par sons e 
sua equipe de enfermeiras de saúde 
pública". E como estivesse organizan­
do um curso rápido para treinar 
antendentes para o Hospital São Fran­
cisco de Assis, para assegurar a aber­
tura da Escola no ano seguinte, alguns 
ajustes foram introduzidos, mediante 
entendimentos com a Sra. Parsons. 
Esse programa foi ministrado, como 
"Curso de Emergência de Seis Meses 
para Visitadoras de Higiene"; além das 
atendentes do Hospital, "cerca de 40 
visitadoras foram matriculadas, das 
quais 2 7 receberam certificado, sen -
do designadas para os distritos". 

As visitadoras de todas as Ins­
petorias haviam sido transferidas para 
o Serviço de Enfermeiras. A cidade 
fora dividida em zonas e essas em dis­
tritos. Na direção de cada zona, uma 
enfermeira-chefe norte-americana 
atuava, também, como instrutora das 
_visitadoras. "O Serviço de Enfermei­
ras, no geral, era responsável pelo cui­
dado à saúde das famílias, fosse um 
pai tuberculoso, uma mãe grávida, um 
recém-nascido, um parente com do­
ença transmissível, a visitação à cri­
ança de até 2 anos de idade"(22). 
Com a insistência dos Inspetores, am -
pliam-se as atividades nos distritos, e 
o curso de emergência foi repetido nos 
dois anos seguintes (1923 e 1924), 
mas com dez meses de duração e com 
noções de enfermagem básica e de 
saúde pública. 
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A partir de dezembro de 1926, 
as visitadoras foram substituídas por 
Enfermeiras diplomadas pela Escola, 
já denominada Escola de Enfermeiras 
DonaAnnaNery (Decretonº 17.286/ 
26). No final de 1927, o Serviço de 
Enfermeiras ia aproximando-se do 
ideal e encaminhando-se para o que 
se podia entender por um Serviço de 
Enfermeiras de Saúde Pública gene­
ralizado. Esse serviço devia culminar 
"com os cuidados de enfermagem a 
prestar e com a educação sanitária 
que, nunca, de maneira alguma, ul­
trapassa a linha de demarcação ética, 
nas atribuições com os médicos" (22). 
À enfermeira de saúde pública cum­
pria a responsabilidade pela vigilân -
eia e notificações, pelo cuidado aos 
doentes e às famílias, pelo ensino e ori­
entação à comunidade. 

A Missão Técnica durou de 
1921 a 1931. Sobre a contribuição 
da Chefe dessa Missão, Anayde 
Corrêa de Carvalho registra em seu 
Documentário (9) que "de regresso 
a seu país, mais do que o idealismo 
dedicado ao Serviço de enfermeiras 
e o alto nível técnico emprestado à 
Escola Anna Nery, Ethel Parsons dei­
xou-nos de herança conceitos que 
valem para a mística da enfermagem 
e valem para o senso de ética e res­
ponsabilidade para com todos os que 
permeiam o contexto das ações da 
enfermeira". 

Na EEAN, o "Programa de Ins­
truçãd' - modelo educacional que 
consolidou, na sociedade brasileira, a 
implantação da carreira de enferma­
gem é, principalmente, de Ethel 
Parsons, portanto - modelo PARSONS. 

Devemos a ela o apreço aos requisitos 
curriculares da formação da enfermei­
ra. Sua preocupação com o futuro da 
Escola e da profissão de enfermeira, 
neste país, pode ser testemunhada em 
cada palavra que ela escreveu, ou que 
foi escrita sobre ela (2, 3, 4). Além 
disso, damos a devida consideração "ao 
zelo e esforço pessoal de Ethel Parsons 
em favor de regulamentos que já 
sedimentavam as bases para o Decreto 
nº 20.109/31, primeira lei do exercí­
cio da enfermagem" (1). Com essa lei, 
a Sra. Parsons cumpriu sua missão, e 
regressou a seu país com a consciên­
cia de haver contribuido para o desen­
volvimento da enfermagem brasileira. 
Missão que, como contribuição ímpar 
das enfermeiras norte-americanas, 
passou para os arquivos da História da 
Enfermagem no Brasil. 

O MODELO EDUCACIONAL DA 
EEAN/UFRJ: SALTOS 

EVOLUTIVOS E OUTRAS 
QUESTÕES 

O atual modelo educacional da 
EEAN, quanto às competências e res­
ponsabilidades da enfermeira de saú­
de pública (ou da enfermeira em ge­
ral), tem como base os conceitos de 
Ethel Par sons (21), já referidos. Esses 
alimentaram, por mais de duas déca­
das, a "diplomação" das enfermeiras 
Anna Nery. Independentemente da 
importância dos mesmos, em nossos 
dias, eles comportam questões polê­
micas. Embora não seja possível es­
gotar tais questões, importa-me foca­
lizar duas que interferem com o atual 
modelo da EEAN. 
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A primeira questão comporta 
aspectos do fenômeno do conheci- ' 
mento, interesse da enfermeira e dos 
termos substantivos e adjetivos de sua 
arte. De um lado, se os conceitos de­
lineiam o âmbito dos cuidados a pres­
tar, de outro, conformam ações do 
processo de trabalho, e se destacam 
mais como subsidiarismo dos cuida­
dos de enfermagem às ordens médi­
cas. Os dois aspectos implicam-se -
intrínseca e extrinsecamente -, naqui­
lo que se manifesta como a natureza 
da enfermagem, e consubstanciam-se 
no que se pode denominar de objetos 
- material e formal - do conhecer em 
enfermagem. 

Esses dois aspectos interessam 
às teses e estudos pertinentes à arte 
da enfermeira, e também aos proces­
sos da educação e da assistência de 
enfermagem. Ambos afetam ao que­
aprender e ao que-fazer, portanto, à 
liberdade de pensar e ser face aos 
cuidados a serem prestados e às vári­
as formas do trabalho profissional. 

O segundo aspecto - o do ob­
jeto formal -, (parece-me) tem tido 
predominância na preocupação dos 
profissionais da categoria. A razão 
parece óbvia: é o aspecto das forma­
lidades instrumentais da atuação da 
enfermeira (e de sua equipe), abran­
gendo abordagens, métodos, técnicas 
do trabalho profissional. À simples 
leitura, esse aspecto ressalta-se como 
subordinação da enfermeira à 
hegemonia do poder médico que, pe­
las conseqüências adjetivas, acarreta 
implicações éticas e jurídicas para o 
processo de assistir, principalmente 
nas questões de sustentar a terapêu-

tica medicamentosa e de cumprir atos 
como delegação médica. 

Deixando de lado as possibili­
dades epistemológicas da enfermagem, 
a idéia de subordinação das ações da 
enfermeira ao controle médico é bas­
tante séria, quanto ao ensino e à assis­
tência de enfermagem. E não há o que 
negar ou duvidar. É a própria Sra. 
Parsons (21) quem sublinha: 

"( ... ) primeiro, e sempre, de­
vem as enfermeira de saúde públi­
ca aprender que o seu dever é exe­
cutar as ordens médicas, notificar 
ao médico, inteligentemente, os sin­
tomas e condições encontradas, pres­
tar cuidados aos doentes a domicílio 
e ensinar aos doentes e a suas famí­
lias os princípios de prevenção das 
doenças e de uma vida sadia". 

Não pretendo dar razão ou 
não dar razão a Sra. Parsons. Sua 
opinião decorre de contingência his­
tórica do Sistema Nigthingale e está 
ligada à subordinação do papel da 
mulher na sociedade. É um aspecto 
delicado da arte da enfermeira. A 
categoria profissional e a liderança 
associativa têm-se ocupado do estu­
do do subsidiarismo profissional. 
Penso que, se entendidas como 
subsidiarismo profissional, as ações 
da enfermeira desfavorecem o senti­
do da prática de saúde como totali­
dade, em vista de conceitos como o 
de trabalho coletivo em saúde. 

Mas não se podem esquecer as 
contingências da formação da enfer­
meira no Brasil e o fato de a enfer­
magem ter-se construído até os anos 
40 em um contexto de disciplina sa-

' nitária rígida e, como assevera Eugê-
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nio Vilaça Mendes (20), do tipo 
campanhista, de poder centralizador, 
de inspiração militarista e ditatorial. 
Nos anos 50 e 60, as coisas mudaram. 
Ou seja: mudou o sistema de saúde 
pelas disposições previdenciárias e 
privilegiamento dos aspectos curati­
vos em detrimento da saúde pública; 
e mudou pelos interesses pautados 
pela rentabilidade e lucratividade. 
Com a Lei nº 775/ 49, as ações de en­
fermagem enfatizam os cuidados hos­
pitalares com a saúde pública em pla­
no secundário. 

Vale dizer que os campos da 
prática exigiam que a formação pro­
fissional se adequasse aos desempe­
nhos típicos da organização 
hierarquizada e da divisão do traba­
lho, com um modelo curativo, especi­
alizado e de complexidade crescente. 
A importância da enfermeira, teori­
camente ressaltada, não conseguiu 
neutralizar, na prática, o peso da 
hegemonia médica. As ações de en­
fermagem passaram a caracterizar-se 
mais como subordinadas, e interpre­
tadas como ações paramédicas. 

Essa questão da subordinação 
de um profissional a outro não de­
veria ser considerada, quando atu­
am na mesma área. A pergunta que 
se coloca é: "quem não depende de 
quenf!" Os resultados do trabalho 
coletivo são compeendidos, mais fa­
cilmente, se as ações dos agentes pu­
derem expressar-se e ser interpreta-
das ou como dependência 
interdisciplinar ou como 
interdependência disciplinar. E 
quando o pressuposto é a coerência 
com o trabalho coletivo, melhor se-

ria se esse assunto da relação entre 
profissionais fosse entendido como 
interdisciplinariedade. 

A segunda questão diz respei­
to aos fundamentos do sistema de 
saúde. Em 1986, assistimos à 8ª Con­
ferência Nacional de Saúde, e os prin­
cípios e conceitos de saúde foram re-: 
considerados e reformulados. Não 
pretendo analisar tudo o que resul­
tou na Reforma Sanitária. Vale dizer 
que sua concepção não conseguiu 
viabilizar, na prática, a organização 
do novo Sistema de Saúde (SUS). As 
dificuldades são do domínio públi­
co. Os serviços de saúde não têm 
conseguido demonstrar a utilidade 
social desejada, e os cidadãos não têm 
tido acesso e eqüidade. 

Os interessados e usuários de­
monstram insatisfação. Nos Distri­
tos faltam condições de trabalho; 
faltam equipamentos, produtos para 
atividades assistenciais; faltam re­
cursos humanos; e falta sustentação 
econômica. E faltam decisões políti­
cas e consenso sobre termos e signi­
ficados do modelo assistencial. A 
grande preocupação é com os fun­
damentos desse modelo. Do jeito que 
as coisas andam, quanto aos avan­
ços do modelo médico-assistencial 
privativista, não se poderá atender ao 
discurso de que "a saúde é direito de 
todos e dever do Estado", e nem para 
onde irá a formação da enfermeira 
face aos termos desse modelo 
assistencial. Quanto ao modelo edu­
cacional, é preocupante a questão de 
se prepararem profissionais com base 
em conceitos epidemiológicos-soci­
ais, quando os egressos terão que se 
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haver (sabe Deus por quanto tempo), 
com os desafios de um modelo 
assistencial clínico e de urgência. O 
processo pedagógico é desesperador 
- o discurso vai para um lado e a prá­
tica para o outro. 

A partir dos anos 70 com a 
Reforma Universitária, a formação 
profissional sofreu consideráveis 
mudanças. A formação da enfermei­
ra passou a atender ao Parecer/CFE 
nº 163/72 e à Resolução/CFE nº 04/ 
72. Na EEAN, com a implantação do 
Curso de Mestrado (1972), outras 
mudanças efetivaram-se para articu­
lar melhor a Graduação e a Pós-Gra­
duação (10). Em agosto de 1978, um 
novo currículo foi implantado, com 
mudanças tão radicais que precisa­
mos de aprovação exclusiva (Parecer 
- CFE nº57 /83). 

. Ao longo de mais de dez anos, 
tenho interpretado os significados do 
currículo de novas metodologias. 
Desta vez, cabe-me destacar alguns 
conceitos que favorecem a aprendi­
zagem inovadora. São os seguintes: 

- A saúde é entendida como estilo 
de vida e um direito de cidadania -
direito de todos. 
- O direito à saúde implica o direito 
à assistência de enfermagem. 
- A assistência de enfermagem é: 

- a produção de serviços da enfer-
magem como profissão da saúde. 
- a forma organizada de ajudar aos 
clientes da comunidade e de pres­
tar cuidados nos desequilíbrios da 
saúde, nas condições de risco, nas 
situações de crise; 

- o contexto principal da arte da 
enfermeira, parte integrante do 
processo de assistência à saúde. 

- O processo de assistência à saúde 
inclui ações integradas dos trabalha­
dores da área e os cuidados da res­
ponsabilidade da enfermeira. 
- As ações de enfermagem são ''básicas" 
na assistência primária e "específi­
cas" na assistência qualificada. 
- A enfermagem é entendida como: 

- ciência e arte de ajudar pessoas, 
grupos e coletividades, quando não 
capacitados a autocuidar-se para 
alcançar um nível ótimo de saúde; 
- uma profissão de ajuda da área 
da saúde; 
- um processo que compreende as 
situações de clientes, o diagnósti­
co e a consulta de enfermagem, o 
plano de intervenções e cuidados 
específicos, a avaliação, a pesquisa 
e a auditoria da assistência; 
- um serviço organizado, orien­
tado e dedicado ao bem-estar hu­
mano e como tal um empreendi­
mento social. 

- A enfermeira é entendida como 
fulcro de um sistema do qual emerge 
a prática total da enfermagem e tem 
responsabilidades de: 

- participar do trabalho coletivo, 
coordenando as ações de enfer­
magem e prestando cuidados di­
retos em situações complexas ou 
no âmbito de funções privativas; 
- demonstrar capacidade de as­
sumir, interpretar e defender a 
posição que lhe cabe por direito; 
- manifestar convicção quanto às 
instruções sobre saúde, aos pro­
cedimentos de enfermagem, à li­
derança de sua equipe, e ao dever 
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de compartilhar das lutas para as­
segurar acesso e eqüidade à saúde; 
- evidenciar competências, para 
a melhoria da saúde individual e 
coletiva; 
- atender às exigências da co-par­
ticipação nos planos assistenciais 
e da atuação em nível de 
interdisciplinariedade; 
- agir, moralmente, face às situa­
ções que envolvam crianças, ado­
lescentes, adultos, gente de tercei­
ra idade, e a mulher por ocasião 
da procriação; doentes terminais 
e à morte; pessoas e famílias em 
condições de risco ou submetidas 
a preconceitos e estigmas; grupos 
padecentes de penúria; coletivida­
des confinadas em instituições to­
tais; marginalizados sociais, defi­
cientes e carentes de toda sorte. 

- Os cuidados de enfermagem são 
da responsabilidade primeira e últi­
ma da enfermeira, independentemen­
te da sua área especializada, e devem 
ser executados diretamente ou sob 
supervisão, mediante demonstração 
e pelo exemplo, e com significados de 
ajuda, empatia e solidariedade. 
- As estratégias da enfermeira de­
vem incluir: 

- leveza e flexibilidade nas nego­
ciações relativas aos direitos dos 
interessados; 

abordagem emergente­
evolucionária no trato de proble­
mas e situações de enfermagem; 
- crítica das questões colocadas, 
a pesquisa e a auditoria de enfer­
magem. 

- A auditoria de enfermagem 
processa-se e conforma-se de modo 
a demonstrar e avaliar a assistência 
prestada em termos de qualidade e 
não apenas com qualidade. 

Esses conceitos dão uma idéia 
geral das "fronteiras" do que­
aprender e do que-fazer, principal­
mente quando confrontados com os 
conceitos da Sra. Parsons e com as 
oportunidades favoráveis a uma 
aprendizagem viva. O "trabalho na 
comunidade" facilita o aprender­
o-que-fazer, em que pese a seleção 
dos campos de prática. No caso do 
atual currículo, essa seleção é leve e 
flexível, porquanto a comunidade é 
entendida como contexto que 
abrange as pessoas, os grupos, as 
coletividades, e os locais diversifica­
dos da prática. Se as coisas da en­
fermagem podem ser percebidas em 
termos de visão grande, então, no 
exemplo da enfermagem de saúde 
pública como prática social, qual­
quer local onde possam ser encon­
trados os clientes dos Programas de 
Assistência Integral à Saúde (do 
Adulto, da Mulher, da Criança, do 
Adolescente, do Trabalhador, do 
Idoso) serve de oportunidade para 
o trabalho na comunidade. 

E, tal como entendo, as coi­
sas que interessam à prática da en­
fermagem de saúde pública melhor 
seriam compreendidas se a comu­
nidade, em si e por si, fosse assu­
mida como cliente, não apenas 
como contexto operativo. Mas isto 
é uma outra história. 
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A TÍTULO DE CONCLUSÃO 

Pelo exposto, três considera­
ções são necessárias a fim de escla -
recer minha posição quanto ao tema. 
Vejamos estas. 

Sobre a enfermagem de saúde 
pública como prática social. 

Quando o pressuposto é a co­
erência do assunto em causa, esse 
deve ser entendido quanto à ordem, 
às conexões e à harmonia. Na com­
preensão dos termos, interessa tam­
bém sua compatibilidade, em geral e 
em particular. No caso da enferma­
gem de saúde pública, a compatibi­
lidade primeira é com a saúde e a 
enfermagem mesma. Em segundo lu­
gar, interessa a razão de seus atribu­
tos como prática com o público. 

No caso da saúde pública, que 
implica uma dimensão de 
globalidade, não há como se escapar 
da necessidade de coerência, e na 
medida exata da compreensão do sig­
nificado de "nós'. Com base no prin­
cípio da compatibilidade, a enferma­
gem de saúde pública como práti­
ca social vale em si, quando enten­
dida nos termos da saúde de todos. 
Portanto, quando capaz de abarcar 
todas, ou quase todas, as notas dis­
tintivas da natureza da enfermagem. 
Mas essa forma "especial" de enfer­
magem vale por si, quando calcada 
na necessidade de se haver com do­
entes e sãos. À maneira de Ethel 
Parsons, cumpre-me afirmar que essa 
forma de atuação corresponde ple­
namente aos atributos da arte da 
enfermeira. O saber e o agir profis­
sionais, tomados no sentido lato ou 

stricto, não devem ser subentendidos 
como divisores de águas entre o que 
se faz pelos doentes e o que se faz 
pelos sãos. A própria Florence 

- Nightingale (21) diz que os princí­
pios e noções fundamentais da en­
fermagem não são privativos, e de­
vem ser compartilhados com todos. 

Nesse particular, com as difi­
culdades de se entender "quem é o 
cliente?' e "quem é o parceiro?', a 
cada dia o trabalho da enfermeira vai 
se reduzindo mais aos termos da 
"ação administrativa -gerencial-bu -
rocratizada". Em que pese a enfer­
magem de saúde pública como prá­
tica social, a expressão "todos nós' 
implica trabalhadores da saúde e cli­
entes em geral. Os clientes, sem dis­
tinções e sem exclusões, podem ser 
encontrados: nos Distritos Sanitári­
os; nos Hospitais semi-abertos, com 
serviços de pacientes externos e pro­
jetos especiais de extensão comuni­
tária; nas instituições totais (asilos, 
prisões, hospícios, quartéis) e nas 
custodiais ou de proteção social; nas 
fábricas, empresas, canteiros de 
obras; nas escolas e creches; nas 
igrejas e nos clubes; nas favelas; nos 
logradouros de prostitutas, mendigos, 
desabrigados,gente "sem tetd' e "sem 
terrd'· enfim nas comunidades cen-' . . trais e periféricas, onde vivem os mais 
ricos e os mais pobres. 

Urge considerar que a enfer­
meira de saúde pública deve estar 
ciente sobre sua forma "especial' de 
atuar, que corresponde a uma "prá­
tica total'', que abrange a 
multiplicidade dos fenômenos, na 
totalidade do real, e nunca a plano 
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estreitado de um canteiro "privadd'. 
Nesse sentido, estou convicta, e lou­
vo-me em Ethel Parsons, quanto à 
enfermagem de saúde pública como 
prática social ser a expressão mais 
completa da arte da enfermeira. 

Alguns significados - marcos 
ou fronteiras - da formação de pro­
fissionais de enfermagem numa 
visão de saúde pública 

Quanto à prática da enferma­
gem, comprometida com a saúde 
como direito de todos e dever do Es­
tado, entendo que algumas providên­
cias precisam ser tomadas. Penso que 
a aprendizagem essencial à formação 
da enfermeira deve se efetuar, primei­
ro quanto aos clientes ("quem são 
eles?') e, depois, quanto aos locais em 
que eles se encontram ("onde estão?'). 
Razão porque sempre me detive, pri­
mordialmente, com preocupações so­
bre as mentalidades capazes de tornar 
viáveis as mudanças. Mas "para lidar 
com mudanças tão velozes que arre­
metem o futuro para dentro de nossas 
vidas, não há receitas, a regra é apren­
der a mudar na urgência das mudan­
ças", diz Alvin Toffler (23). 

Voltando aos conceitos do cur­
rículo de novas metodologias, a pers­
pectiva mais salutar é a de que eles ser­
vem não só à lógica do cuidar, mas à 
compreensão dos desafios da posição 
da enfermeira como profissional de 
saúde. Mas devo admitir que a 
obsolescência conceituai é um limite. 
Os conceitos, em tempo de futuro~ se­
rão reformulados, sobretudo sob o rit­
mo de outras mudanças. O mais dese­
jável é que os estudantes de enferma­
gem aprendam a cadenciar seus pas-

sos com as ~udanças, e a despeito de­
las, e contanto que possam formar-se 
para atuar como "empreendedores de 
mudanças' e como "parceiros' nos 
programas e projetos de saúde. 

Gostaria de chamar a atenção 
para a questão de formar profissionais 
de enfermagem que não se esgota em 
pensar-se a realidade hoje. Neste final 
de século, de milênio, esta questão im­
plica o amanhã. No futuro, a apren­
dizagem será, mais do que ontem, uma 
habilidade de que todos necessitarão 
- a meta será ensinar a raciocinar e a 
aprender. E como as questões do fu­
turo são imprevisíveis, precisamos con­
tar com profissionais que saibam raci­
ocinar fora de suas áreas de especiali­
zação (13). Quanto à arte da enfer­
meira, precisamos resgatar a aprendi­
zagem de ações básicas de enfermagem, 
as quais, no futuro, terão seu valor con­
frontado com os direitos dos clientes e 
com os termos dos computadores. 
Quanto a essas ações, certamente trans­
cenderão o tempo e o espaço pelos sig­
nificados de sua adequação à quali­
dade da vida. 

A FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS 
DE ENFERMAGEM COM BASE NO 

PAPEL DA MULHER NA 
SOCIEDADE. 

O aspecto polêmico de formar 
enfermeiras, com base no papel da 
mulher na sociedade, tem sua relevân­
cia. Parece uma questão antiquada -
esta da "marca feminina da profis­
são de enfermeira!' Mas não é, e 
penso que não se pode perder, no tur­
bilhão de mudanças, a tonalidade fe-
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minina da enfermagem. Mas que fi­
que assentado que a minha idéia não 
é excludente quanto aos direitos mas­
culinos. Apenas a de advogar em fa­
vor da marca feminina da profissão. 

Não obstante estejamos há mais 
de vinte anos por conta do apelo mun­
dial de nova ordem, com justiça e 
igualdade para todos, a sociedade hu­
rmm prima facie continua 
espelhando contra-sensos e desigual­
dades. As lutas das mulheres têm pri­
mado pelas reivindicações por direi­
tos: de ser, de haver e de existir na 
sociedade. Atualmente, com o esta­
tuto da mulher, as lutas são dirigidas 
em torno da especificidade da condi­
ção feminina e da diferença mesma. 
E a bandeira de lutas inclui a libera­
ção humana e o questionamento ra­
dical às várias formas de opressão e 
constrangimento social. 

Não desejo me aprofundar 
nesta questão. Mas gostaria de foca­
lizar o aspecto da profissionalização 
da mulher, principalmente da mulher 
enfermeira. Na área da saúde, os de­
safios se referem à discriminação 
enquanto mulher e à questão do 
subsidiarismo profissional. Além das 
características da arte de cuidar, tal­
vez o principal "complicandum' seja 
o fato de a profissão ser constituída, 
predominantemente, por mulheres 
(mais de 90% da força de trabalho). 
Mesmo os elementos masculinos so­
frem discriminações e preconceitos. 
Já existem teses (1) que são libelos 
contra os "estereótipos" e os 
"clichês' acadêmicos. Particular­
mente quanto à área da saúde e à re­
levância da educação universitária, 

toda forma de oposição à mulher e à 
condição feminina é antiprofissional, 
antipedagógica, antiacadémica, 
antidemocrática. 

Há muito mais por detrás da 
profissionalização da mulher. Ape­
sar disso, as mulheres estão encon­
trando, em si mesmas, a força e os 
meios para agir, para obter sucesso, 
para se transformarem e transforma­
rem o mundo. Não fosse pelas ra­
zões anteriores, eu colocaria minha 
convicção de que a condição femini­
na é, particularmente, peculiar à arte 
da enfermeira. Uns têm-na mais, 
outros têm-na menos. Prefiro pen­
sar que as mulheres têm-na mais. E 
louvo-me nas palavras de Florence 
Nightingale (vide Prefácio de suas 
"NOTAS"), quando ela diz: 

"todas as mulheres, ou pelo 
menos quase todas, ( ... ) assumem em 
algum período de sua vida a respon­
sabilidade pessoal pela saúde de al­
guém, criança ou inválido - o que 
significa que todas exercem a enfer­
magem. ( ... ), o conhecimento de en­
fermagem, isto é, saber o que deve ser 
feito ( ... ) para as pessoas, em condi­
ções tais, que não contraiam doen­
ças ou que possam recuperar-se de 
qualquer agravo à saúde, é o que cada 
pessoa deve ter". 

No interesse da formação da 
enfermeira de saúde pública, chamo 
a atenção para um dos princípios 
nightingalianos - "esperança e con­
selhos'. Quem pode melhor admi­
nistrar esse princípio? Para mim, que 
fale o lado feminino da profissão. 
Mas essa condição é peculiar na me­
dida exata de sua ambigüidade. De 
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um lado, expressa a proteção gene­
rosa e responsável da "mulher de es­
pírito materno bem desenvolvido" -
de que nos fala Ethel Parsons (22). 
De outro, essa é também a atitude da 
trabalhadora que sabe enfrentar as 
dificuldades de várias frentes de ser­
viço e é, ainda, a atitude da guerrei­
ra que sabe assumir, interpretar e 
defender a posição que lhe cabe por 
direito. 

Todos nós precisamos cultivar 
essa atitude atenciosa, generosa, cui­
dadosa - espécie de "sexto sentido 
maior que a razão" (Roberto de Car­
valho e Rita "Lee" Jones - "Cor de rosa 
choque"). Precisamos dessa atitude à 
cabeceira do leito, na consulta de en­
fermagem, no trabalho na comunida­
de. E precisamos, mais ainda no exer­
cício da cidadania e nas lutas pela saú­
de dos que caem sob a responsabili­
dade social da enfermeira. Acredito 
que o modelo da "pa.rceriti' entre 
mulheres e homens vai ajudar a su­
perar os desafios das mudanças. En­
tretanto, as enfermeiras precisam não 
de submeter-se subsidiariamente à 
tutela masculina - sejam os homens 
de dentro ou de fora da profissão-, 
mas de partilhar e compartilhar com 
todos, no âmbito da prática, o espírito 
da força interior, a intuição rica desa­
bedoria, o amor feminino pleno de 
empatia e de solidariedade, e que são 
a fonte de seu poder. 

Parafraseando Clara Louise 
Kieninger (18), o importante é com­
preender que uma imaginação viva 
é capaz de abrir as portas à profis­
são. O mais importante, porém, é as­
sumir o espírito da enfermagem 

como prática social, com a larga 
extensão de sua utilidade, no traba­
lho institucionalizado ou a céu aber­
to. E que a enfermagem seja assumi­
da, numa visão de abrangência total, 
e com "o trabalho inclinado para a 
prática social que representa o ver­
dadeiro segredo de uma vida feliz". 

Mais uma palavra para acres­
centar que, neste século XX, come­
çou o equilíbrio entre os dois lados 
da natureza humana. Acredito que 
precisamos de lucidez para "negoci­
ar a. parceria', para reconstruir a 
realidade que interessa ao cultivo e à 
expressão da "arte da enfermagem 
- a mais bela das artes". 

Cabe registrar, por último, uma 
fronteira para colocar a opinião e con­
cluir mesmo que não seja por comple­
to. Eu, afinal, não me dou bem com 
conclusões. Será porque não aceito bem 
a idéia do ponto final? Seja como for, à 
maneira de Ethel Parsons (22), entendo 
que os conceitos e princípios que nos 
orientam, no plano das alternativas, de­
vem ser assumidos como "regras de 
conduta" e devem servir à compreen­
são do "ideal de dar aos doentes o má­
ximo conforto e aos sãos a proteção 
contra as doenças". Donde, retomando 
ao propósito de me haver com o tema, a 
pergunta que se coloca é: 

Em que sentido a enfermagem 
de saúde pública pode ser entendida 
como prática social? 

(Será o da arte?) 

••• • 
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